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ABSTRACT 
 
Objective: To analyze the patterns and contextual determinants of maternal mortality among indigenous women 
in Brazil from 2020 to 2024. Method: This is a population-based ecological study with a quantitative approach, 
using secondary data from the Brazilian Obstetric Observatory. Maternal mortality rates (MMR) per 100,000 live 
births were calculated, stratified by region and year. The statistical analysis was descriptive, including measures 
of central tendency (mean, median), dispersion (standard deviation, interquartile range), 95% confidence intervals 
and p-values. The analyses were carried out using R software (version 4.3.0). Results: It was observed that brown 
and black women represent the highest proportions, corresponding to 53% and 12%, respectively. The proportion 
of indigenous women is significant in the North (58%). Direct deaths predominated, accounting for 52% of cases, 
while indirect deaths accounted for 45%. The immediate puerperium was the period with the highest 
concentration of deaths (61%), although 84% of women received care, there were few autopsies (9.7%) and death 
investigations (22%). Conclusion: The study highlights the urgency of interventions to reduce racial inequalities. 
By prioritizing cultural and social specificities, public policies can guarantee equitable access to health and 
prevent avoidable deaths. 
 
Keywords: Intersectionality. Women's Health. Indigenous Population Health. Maternal Mortality. Health 
Information Systems. 
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RESUMO 
 
Objetivo: Analisar os padrões e determinantes contextuais da mortalidade materna entre mulheres indígenas no 
Brasil de 2020 a 2024. Método: Estudo ecológico de base populacional, com abordagem quantitativa, utilizando 
dados secundários do Observatório Obstétrico Brasileiro. Foram calculadas taxas de mortalidade materna (TMM) 
por 100 mil nascidos vivos, estratificadas por região e ano. A análise estatística foi descritiva, incluindo medidas 
de tendência central (média, mediana), dispersão (desvio padrão, intervalo interquartil), intervalos de confiança 
de 95% e valores de p. As análises foram realizadas no software R (versão 4.3.0). Resultados: Observou-se que 
mulheres pardas e pretas representam as maiores proporções, correspondendo a 53% e 12%, respectivamente. A 
proporção de mulheres indígenas é significativa na região Norte (58%). As mortes diretas predominaram, 
totalizando 52% dos casos, enquanto as mortes indiretas 45%. O puerpério imediato foi o período de maior 
concentração de óbitos (61%), embora 84% das mulheres tenham recebido assistência, existe a baixa realização 
de necropsias (9,7%) e investigações do óbito (22%). Conclusão: O estudo destaca a urgência de intervenções 
para a redução das desigualdades raciais. Ao priorizar as especificidades culturais e sociais, as políticas públicas 
podem garantir o acesso equitativo à saúde e prevenir mortes evitáveis. 
 
Palavras-chave: Interseccionalidade. Saúde da Mulher. Saúde da População Indígena. Mortalidade Materna. 
Sistemas de Informação em Saúde. 
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Introdução 
O Brasil ainda mantém taxas alarmantes de 

mortalidade materna1. Entre os diferentes grupos 
populacionais, as mulheres indígenas apresentam taxas 
desproporcionalmente altas2-4. As mulheres indígenas 
enfrentam barreiras significativas no acesso ao cuidado 
aos serviços de saúde5,6. Além das barreiras estruturais, 
o racismo e a discriminação cultural7,8 a pobreza, a 
insegurança alimentar e a falta de saneamento básico 
são problemas comuns em muitas comunidades 
indígenas, aumentando a vulnerabilidade a doenças 
infecciosas9. 

Em países como os Estados Unidos das Américas, 
Canadá e Austrália, as mulheres indígenas apresentam 
taxas de mortalidade materna significativamente mais 
altas10 ainda mais alarmantes em estados com grandes 
populações indígenas, como Novo México e Dakota do 
Sul11. No Canadá, as taxas de mortalidade materna entre 
mulheres indígenas são estimadas em 1,8 vezes maiores 
do que entre mulheres não indígenas12. Na Austrália, 
mulheres indígenas enfrentam taxas de mortalidade 
materna quase três vezes superiores às de mulheres não 
indígenas13. 

A América Latina também registra disparidades 
significativas. Na Bolívia, por exemplo, mulheres 
indígenas apresentam uma taxa de mortalidade 
materna alarmante14 e no Peru probabilidade 2,5 vezes 
maior de mulheres morrerem devido a complicações 
relacionadas à gravidez e ao parto15,16. 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
reconhece a importância de garantir saúde de qualidade 
para todos17,18 assim justifica-se a realização deste 
estudo. Assim objetivou-se analisar os padrões e 
determinantes contextuais da mortalidade materna 
entre mulheres indígenas no Brasil de 2020 a 2024. 
 
Método 

Trata-se de um estudo ecológico com abordagem 
quantitativa, seguindo o checklist Strengthening the 
Reporting of Observational Studies in Epidemiology 
(STROBE)19, utilizando o acrônimo PICO, População (P): 
mulheres indígenas em idade reprodutiva no Brasil, 
Intervenção (I): análise das taxas e determinantes da 
mortalidade materna, Comparação (C): diferenças 
regionais e raciais no Brasil entre 2020 e 2024, e Desfecho 
(O): mortalidade materna, questionou-se: Quais 
desigualdades regionais e raciais da mortalidade 
materna entre mulheres indígenas no Brasil entre 2020 e 
2024?  

A unidade de análise foram os estados brasileiros, 
considerando o período de 2020 a 2024. Os dados sobre 
mortalidade materna foram obtidos do Observatório 
Obstétrico Brasileiro (OOBr)20 que vincula os dados do 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 
mantido pelo Ministério da Saúde do Brasil. Foram 

incluídas todas as mortes maternas da população 
feminina indígena em idade reprodutiva identificadas 
como causa básica por meio dos códigos da 10ª Revisão 
da Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Para 
as variáveis demográficas e socioeconômicas foram 
consideradas: cor da pele, região de residência e estado 
civil; e variáveis relacionadas à mortalidade materna: 
tipo de morte materna, período do óbito e local de 
ocorrência do óbito. Durante o processo de análise, 
identificaram-se inconsistências na variável “estado 
civil”, como a presença de registros simultâneos de 
“casado/casada” e “solteiro/solteira” em diferentes 
anos, além de valores zerados ou nulos para categorias 
como “casada” e “viúva” nos anos de 2023 e 2024.  

Além das frequências absolutas e proporções, foram 
calculadas taxas específicas de mortalidade materna 
(TMM), expressas por 100 mil nascidos vivos. Para esse 
cálculo, utilizou-se a fórmula TMM= (número de óbitos 
maternos/número de nascidos vivos) × 100.000. As taxas 
foram estimadas por ano e por região do Brasil, a partir 
dos dados de nascidos vivos obtidos no SINASC por meio 
do OOBr. A análise foi conduzida de maneira descritiva 
onde foram calculadas média, mediana, o cálculo dos 
intervalos de confiança de 95% (IC95%) inferior e 
superior, valor de p para avaliação da significância 
estatística nas comparações realizadas, considerando 
como estatisticamente significativo o valor de p<0,05. 
Esses cálculos foram conduzidos por meio das funções 
prop.test() e epi.conf(), disponíveis nos pacotes stats e 
epiR, respectivamente. 

As análises foram realizadas no software R, versão 
4.3.0, com o uso dos pacotes tidyverse, readr, dplyr, 
ggplot2 e epiR. As variáveis categóricas incluíram cor da 
pele, estado civil, região de residência, tipo de morte 
materna e período do óbito. As variáveis contínuas 
referiram-se aos totais de óbitos e nascidos vivos por 
região e ano. O tratamento dos dados envolveu a 
verificação de registros duplicados, valores ausentes e 
inconsistentes. Para tal, foram utilizadas as funções 
is.na(), duplicated(), na.omit(), além das funções mutate() 
e recode() para padronização de categorias. As taxas de 
mortalidade foram calculadas com o uso da função 
epi.conf() do pacote epiR. 

A construção dos gráficos foi realizada utilizando os 
pacotes ggplot2 e tidyverse. As variáveis categóricas 
foram plotadas em séries temporais com marcadores 
individuais por ano, permitindo a visualização 
comparativa das tendências. As curvas foram 
desenhadas com linhas conectando os valores 
absolutos de cada categoria ao longo do tempo. Os 
gráficos foram utilizados como complemento à análise 
descritiva, contribuindo para uma interpretação dos 
achados e facilitando a identificação de padrões e 
anomalias nos dados. 

O estudo utilizou dados secundários públicos não 
permitindo a identificação individual, cumprindo as 
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diretrizes da Resolução nº 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde. Portanto, não foi necessária 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa21. 

 
Resultados 

 
A maior parte da população identificou-se como 

parda (53%), seguida por branca (32%) e preta (12%). A 
região Sudeste concentra o maior número de pessoas 
(35%), seguida pelo Nordeste (30%) e Norte (15%), 
Centro-Oeste e Sul apresentam as menores proporções, 
variando entre 9% e 11%. O ano de 2021 teve os maiores 
registros em todas as regiões, enquanto 2024 
apresentou os menores. A maior parte das pessoas 
identificou-se como solteiras (35%) ou casadas (23%); 
união estável corresponde a 14% e outros estados civis, 
como divorciados ou viúvos, apresentam menores 
proporções (<2%), conforme evidenciado na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Distribuição demográfica e socioeconômica 
de mortes maternas em idade reprodutiva no Brasil 
entre 2020-2024. 
 
Variáveis 2020 2021 2022 2023 2024 Média Mediana 

Cor da pele               

Amarela 
10 

(0,5%) 6 (0,2%) 4 (0,3%) 1 (<0,1%) 
2 

(0,3%) 4,67 4 

Branca 
589 

(30%) 
1.050 
(35%) 

396 
(29%) 

387 
(30%) 

229 
(31%) 389,2 396 

Ignorado 
52 

(2,6%) 
55 

(1,8%) 
23 

(1,7%) 13 (1,0%) 
8 

(1,1%) 30,6 23 

Indígena 
29 

(1,5%) 
43 

(1,4%) 
20 

(1,5%) 42 (3,3%) 
15 

(2,0%) 27,8 20 

Parda 
1.055 
(54%) 

1.516 
(50%) 

737 
(54%) 

701 
(55%) 

398 
(53%) 856,2 737 

Preta 
229 

(12%) 
355 

(12%) 
188 

(14%) 
141 

(11%) 
93 

(12%) 196,2 188 

Região de residência        

Centro-Oeste 
170 

(8,7%) 
313 

(10%) 
118 

(8,6%) 
120 

(9,3%) 
67 

(9,0%) 170,6 170 

Nordeste 
662 

(34%) 
836 

(28%) 
429 

(31%) 
389 

(30%) 
224 

(30%) 507,6 429 

Norte 
285 

(15%) 
437 

(14%) 
218 

(16%) 
197 

(15%) 
97 

(13%) 266,6 218 

Sudeste 
685 

(35%) 
1.054 
(35%) 

468 
(34%) 

451 
(35%) 

252 
(34%) 585,6 468 

Sul 
162 

(8,2%) 
385 

(13%) 
135 

(9,9%) 
128 

(10,0%) 
105 

(14%) 175,4 135 

Estado civil        

Casada 
593 

(30%) 
989 

(33%) 
360 

(26%) - - 389,4 360 

Casado - - - 
354 

(28%) 
206 

(28%) 118 206 

Ignorado 
151 

(7,7%) 
215 

(7,1%) 
81 

(5,9%) 63 (4,9%) 
35 

(4,7%) 104,4 81 

Separada/Divorciada 
37 

(1,9%) 
74 

(2,4%) 
20 

(1,5%) - - 22,8 20 

Separado/Divorciado - - - 35 (2,7%) 
22 

(3,0%) 11,7 22 

Solteira 
910 

(46%) 
1.327 
(44%) 

686 
(50%) 0 (0%) 0 (0%) 574,4 686 

Solteiro - - - 
631 

(49%) 
390 

(52%) 253,7 390 

União Estável 
265 

(13%) 
404 

(13%) 
214 

(16%) 
201 

(16%) 
90 

(12%) 171,4 214 

Viúva 8 (0,4%) 
16 

(0,5%) 7 (0,5%) - - 7,5 7 

Viúvo - - - 1 (<0,1%) 
2 

(0,3%) 1 1 

Fonte: elaborado pelos autores (2025), com dados extraídos do 
Observatório Obstétrico Brasileiro 
(https://observatorioobstetricobr.org/), Brasil (2024). 
 
Figura 1. Tendência das mortes maternas entre 
mulheres em idade reprodutiva no Brasil segundo cor da 
pele, região de residência e estado civil (2020–2024). 
 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

As mortes diretas (52%) foram predominantes na 
maioria dos anos, as mortes indiretas (45%) ocorreram 
em menor proporção, exceto em 2021, quando 
superaram (64%). Durante o puerpério até 42 dias (61%) 
foi o período de maior concentração de óbitos; durante 
a gravidez, parto ou aborto (27%) representaram a 
segunda maior categoria, com variações entre 24% e 
32% ao longo dos anos, os óbitos tardios no puerpério 
(1,5%) foram menos frequentes, com quedas 
acentuadas após 2020, óbitos não informados ou 

https://observatorioobstetricobr.org/
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ignorados (8,5%) cresceram nos anos mais recentes, 
conforme apresentado na Tabela 2. 
 
Tabela 2. Distribuição das mortes maternas por tipo, 
período do óbito, local de ocorrência, CID-10 e 
assistência médica entre 2020-2024. 
 

Variáveis 2020 2021 2022 2023 2024 
IC ¯ 

(95%) 
IC ­  

(95%) p 

Tipo de morte materna               

Direta 
1.040 
(53%) 

1.025 
(34%) 923 (67%) 877 (68%) 

533 
(72%) -156.43 165.77 1.0 

Indireta 843 (43%) 
1.939 
(64%) 405 (30%) 367 (29%) 

188 
(25%) -165.71 944.11 1.0 

Não 
especificada 81 (4,1%) 61 (2,0%) 40 (2,9%) 41 (3,2%) 24 (3,2%) 13.35 47.85 1.0 

Período         

Durante a 
gravidez, parto 
ou aborto 499 (25%) 722 (24%) 404 (30%) 409 (32%) 

226 
(30%) 358.08 641.12 1.0 

Durante o 
puerpério, até 
42 dias 

1.180 
(60%) 

2.027 
(67%) 816 (60%) 704 (55%) 

399 
(54%) 689.96 1671.24 NA 

Durante o 
puerpério, de 43 
dias a menos de 
1 ano 113 (5,8%) 9 (0,3%) 0 (0%) 3 (0,2%) 1 (0,1%) 74.42 151.58 1.0 

Não informado 
ou ignorado 139 (7,1%) 217 (7,2%) 125 (9,1%) 135 (11%) 99 (13%) 104.34 173.66 1.0 

Não na gravidez 
ou no puerpério 33 (1,7%) 49 (1,6%) 21 (1,5%) 34 (2,6%) 20 (2,7%) 24.14 42.66 1.0 

Período 
inconsistente 0 (0%) 1 (<0,1%) 2 (0,1%) 0 (0%) 0 (0%) -0.10 1.30 NA 

Local de ocorrência do 
óbito        

Domicílio 67 (3,4%) 80 (2,6%) 48 (3,5%) 49 (3,8%) 20 (2,7%) 49.63 85.17 1.0 

Hospital 
1.798 
(92%) 

2.810 
(93%) 

1.241 
(91%) 

1.159 
(90%) 

683 
(92%) 1160.06 2435.94 1.0 

Ignorado 1 (<0,1%) 2 (<0,1%) 0 (0%) 1 (<0,1%) 0 (0%) 0.34 1.66 NA 

Outro 
Estabeleciment
o de Saúde 65 (3,3%) 85 (2,8%) 56 (4,1%) 45 (3,5%) 22 (3,0%) 47.26 83.94 1.0 

Outros 19 (1,0%) 32 (1,1%) 16 (1,2%) 27 (2,1%) 15(2,0%) 14.00 25.60 1.0 

Via Pública 14 (0,7%) 16 (0,5%) 7 (0,5%) 4 (0,3%) 5 (0,7%) 9.93 18.47 1.0 

CID-10         

Transtornos 
mentais e 
comportamenta
is 0 (0%) 1 (<0,1%) 0 (0%) 1 (<0,1%) 0 (0%) -0,28 1,08 0,618 

Gravidez, parto 
e puerpério 

1.964 
(100%) 

3.024 
(100%) 

1.368 
(100%) 

1.284 
(100%) 

745 
(100%) 598,94 2.755,06 1 

Fonte: elaborado pelos autores (2025), com dados extraídos do 
Observatório Obstétrico Brasileiro 
(https://observatorioobstetricobr.org/), Brasil (2024). 
 
Discussão 
 

A alta proporção de óbitos entre mulheres indígenas 
evidencia o impacto do racismo institucional e das 
barreiras geográficas22,23. Durante a pandemia, mulheres 
indígenas enfrentam dificuldades adicionais no acesso a 
hospitais e recursos médicos, devido à sobrecarga dos 
sistemas de saúde e à falta de transporte adequado, 
exacerbando as taxas de mortalidade24. Além disso, a 
persistência de desigualdades no acesso a cuidados 
obstétricos de qualidade entre mulheres representa um 

Figura 2. Distribuição temporal das mortes maternas 
por tipo, período do óbito, local de ocorrência e 
classificação CID-10 no Brasil (2020–2024). 
 

 

 
 
obstáculo direto ao cumprimento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030. Em 
muitos países, populações indígenas têm piores 
indicadores de saúde materna em comparação com 
outros grupos raciais e étnicos, resultado de 
desigualdades históricas e persistentes25-27. Um dos 
aspectos mais preocupantes observados foi a baixa 

https://observatorioobstetricobr.org/
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realização de necropsias (apenas 9,7%) e de 
investigações dos óbitos (22%). Os tipos de óbito 
materno diretos, indiretos e não especificados, 
oferecem uma perspectiva crucial para compreender os 
determinantes da mortalidade materna28. 

A predominância de mortes diretas, o elevado 
número de óbitos no puerpério imediato e a baixa 
realização de necropsias e investigações (apenas 22%) 
indicam falhas críticas na vigilância epidemiológica e na 
responsabilização institucional. Esse cenário reforça a 
invisibilidade institucional das mulheres indígenas, que 
já enfrentam racismo estrutural e negligência nos 
serviços públicos de saúde7,8.  

A transição epidemiológica tem destacado a 
necessidade de integrar cuidados pré-natais com a 
gestão de doenças crônicas para reduzir os óbitos 
indiretos. Evidências da África Subsaariana e do Sul da 
Ásia mostram que programas de triagem para condições 
médicas podem diminuir significativamente a 
mortalidade materna indireta29. 

Um estudo regional mostrou barreiras geográficas e 
culturais ao acesso a cuidados obstétricos, resultando 
em desfechos desfavoráveis30. Outro realizado no 
Amazonas, Brasil, identificou a falta de vínculo com 
maternidades, evidenciando uma lacuna na organização 
do cuidado básico31,32.  

A comparação com dados internacionais evidencia 
que a situação brasileira segue uma tendência 
preocupante. No Canadá, Austrália e Estados Unidos, 
mulheres indígenas apresentam taxas de mortalidade 
materna de 1,8 a 3 vezes superiores às das não 
indígenas10-12. Na América Latina, Bolívia e Peru também 
mostram elevados índices, associados a barreiras 
linguísticas, culturais e estruturais que dificultam o 
acesso a cuidados adequados14-16. 

A assistência qualificada no parto e no período pós-
parto reduz significativamente a mortalidade materna33. 
Todavia, essa mudança exige a incorporação de 
cuidados integrados que abordem tanto complicações 
obstétricas quanto condições de saúde pré-existentes34. 
Essa negligência se contrapõe aos princípios da Política 
Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas 
(PNASPI), instituída em 2002, que reconhece a 
necessidade de respeitar e integrar as especificidades 
culturais, sociais e territoriais dos povos indígenas no 
Sistema Único de Saúde (SUS).  

Este estudo apresenta algumas limitações na 
qualidade e na padronização dos registros de 
mortalidade que dificultam comparações mais 
detalhadas entre regiões e grupos raciais. Apesar das 
limitações, o estudo contribui significativamente para a 
compreensão das disparidades raciais e regionais da 
mortalidade materna no Brasil. 

 
 
 

Conclusão 
 

Este estudo evidencia desigualdades que permeiam 
a mortalidade materna no Brasil, especialmente entre 
mulheres indígenas. Com base nos achados, 
recomenda-se aos gestores públicos o aprimoramento 
dos sistemas de informação em saúde, com 
padronização das variáveis e estímulo à realização 
sistemática de necropsias e investigações dos óbitos 
maternos em territórios indígenas. É igualmente 
necessário ampliar a vigilância obstétrica ativa nas 
comunidades indígenas, com fortalecimento da atuação 
das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI) 
e maior integração entre os Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas (DSEIs) e os serviços de média e alta 
complexidade. Recomenda-se o investimento em 
estudos mistos, que explorem as dimensões culturais e 
institucionais da mortalidade materna indígena, bem 
como o uso de métodos de análise espacial e de 
tendência temporal para monitoramento de padrões e 
identificação de áreas críticas. 
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